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RESUMO 
Ao abordar a pluralidade cultural do 

Brasil, o professor deve promover no aluno 
o sentimento de valorização cultural do país, 
além do reconhecimento e respeito das di-
ferentes culturas, mostrando que não existe 
uma melhor ou mais desenvolvida que a ou-
tra, assim para entendermos melhor a nos-
sa cultura, nós temos que falar um pouco da 
história do nosso país, então voltando a al-
guns anos atrás, para ser mais exato, vamos 
voltar no tempo no ano de 1500 no desco-
brimento do Brasil. Os professores terão de 
estar conscientes, de que a escola reflete a 
sociedade e a comunidade envolvente. E de 
certa forma, são influenciadas pelo poder de 
uns em relação a outros que se verifica na 
comunidade envolvente. O professor tem de 
analisar a sua população, para perceber de 
que forma isso pode influenciar as dinâmi-
cas de sala de aula, para assim poder intervir 
no sentido de abolir as práticas de exclusão 
e de discriminação. No entender de Cardo-
so (2001), o professor deve “compreender 
o aluno, e tudo o que este transporta para 
a sala de aula, deve estar consciente acerca 
das suas opiniões, perspectivas, concepções 
e sentimentos, enquanto cidadão e profes-
sor numa sociedade multicultural”. 

 
Palavras-chave: História; Diversidade; 

Aprendizagem; Escola, Empoderamento. 
 
INTRODUÇÃO 
O Brasil, por conter uma grande di-

mensão territorial e uma população nume-
rosa e miscigenada, com grande quantidade 
de descendentes de europeus, africanos, 
asiáticos e índios, apresenta uma vasta di-
versidade cultural no seu povo, deste modo 
o Brasil começando a ser colonizado por 
Portugal, muito de sua cultura também se 
estabelecia em nosso país e isso se mistu-
rava com as tribos indígenas que aqui já es-
tavam. Com a vinda dos portugueses, junto 
chegou a religião entre muitas outras coisas 
como a sua comida típica e até mesmo o te-
atro, para quem não sabe o teatro foi trazi-
do para o Brasil por Portugal. Como tal esta 
Diversidade é de fato uma realidade nas 
nossas escolas, e isso exige dos professores 
e da escola redobradas responsabilidades, 
no sentido de desenvolverem um trabalho 
interdisciplinar, com a finalidade de formar 
cidadãos do mundo, capazes de viver na 
nossa aldeia global e de interagir de modo 
construtivo com a Diferença. Mas como sa-
bemos é na sala de aula que essa diversida-
de ganha maior visibilidade, visto que é um 
lugar de encontros, na qual cada Diversida-

de Cultural no Contexto Escolar 39/121 vez 
mais deparamos com existência de alunos 
com culturas e características heterogêne-
as. Realmente na escola atual, circulam e 
convergem diferentes culturas, cabendo 
também a esta ser produtora de Diversida-
de. Esta heterogeneidade deve, portanto, 
ser repensada, o que exige que na sala de 
aula se valorize o pluralismo, em detrimento 
de uma visão etnocêntrica do mundo, uni-
camente centrada nas culturas dominantes.  

Tendo em consideração essa multi-
plicidade de diversidade, a tarefa da escola 
é conseguir reconhecer as diferenças, não 
só culturais, mas também a níveis dos dife-
rentes ritmos e estilos de aprendizagem, de 
interesses e capacidades. Com isso, há cres-
cimento e fortalecimento do papel de todas 
na sociedade.  

As reflexões feministas sobre o corpo 
nas esferas psicológica e social não desejam 
purgar esse discurso; ao contrário, elas par-
ticularmente foram responsáveis por con-
ceber o corpo como foco relevante de tais 
discursos, com importantes implicações te-
óricas e efeitos sociais.  

Mas, sem dúvida, o realinhamento do 
conhecimento do corpo, abre novas pers-
pectivas para os estudos da formação da 
identidade da mulher. Para tal, acreditamos 
que é necessário em primeiro lugar lembrar 
que, nossas vidas estão permeadas por essa 
discussão multicultural, tendo em vista as 
próprias características da sociedade mo-
derna em que as diferenças não só aumen-
tam como se tornam cada vez mais proble-
máticas.  

 
DIVERSIDADE CULTURAL E SUA TRAJE-

TÓRIA DENTRO DA EDUCAÇÃO 
 A diversidade cultural está cada vez 

mais patente nas escolas. Nelas encontra-
mos adolescentes e crianças de diferentes 
meios socioculturais, com as suas potenciali-
dades e especificidades diferenciadas. É um 
desafio que compete a todos nós adotarmos 
no sentido de caminharmos cada vez mais 
para uma sociedade em que sejam forma-
dos indivíduos responsáveis, críticos, atuan-
tes e solidários conscientes dos seus direitos 
e deveres. Neste sentido ainda Perestrelo 
(200: 37) acrescenta que é impossível igno-
rar que “a nossa sala de aula, tem vindo a 
tornarem-se cada vez mais heterogêneas. 
Temos de reconhecer que estas diferentes 
pertenças são uma fonte de riqueza inesgo-
tável”.  

Para Morgado (1999), “a organização 
e gestão da relação pedagógica solicita ao 
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professor a ter em consideração de um con-
junto de dimensões que se operacionalizam 
de forma Diversidade Cultural no Contexto 
Escolar 40/121 interdependente”. Daí que 
não posso esquecer que, tal como escreve 
Perestrelo (2001), “numa sala de aula está 
presente uma complexa interação cuja di-
versidade não se resume apenas à cor da 
pele ou à etnia, mas na qual se conjugam di-
ferentes eixos de classe social, de gênero ou 
de origem”. Na perspectiva de Ramiro (2002: 

48) o professor faz uma diferenciação 
pedagógica, “quando prepara tarefas es-
pecíficas para diferentes grupos de alunos, 
tendo em consideração as suas necessida-
des de formação e interesses próprias”. Nes-
te caso o professor terá que adotar estraté-
gias que permita que cada aluno, aprenda 
determinado conhecimento de acordo com 
as suas próprias características, que provém 
do seu saber, dos seus hábitos de pensar e 
de agir. Segundo Miranda (2004) uma das 
formas do professor fazer a gestão da diver-
sidade na sala de aula é por meio de “forma-
ção de grupos heterogéneos e a abordagem 
diferenciada são necessárias e eficazes na 
gestão da diversidade na sala de aula”. 

Ainda nesta mesma linha de pensa-
mento Aguado (2000) focaliza igualmente 
esta forma para gerir a diversidade, a “apren-
dizagem cooperativa em equipas heterogê-
neas visto que quando as relações com as 
colegas se produzam adequadamente, pro-
porcionam o principal contexto para adqui-
rir as competências sociais mais sofisticados 
para enfrentar os elevados níveis de incerte-
za” Nós também propomos que para traba-
lhar com a turma toda sem fazer nenhuma 
exclusão, devem propor atividades abertas, 
diversificadas, isto é, atividades que pos-
sam ser abordadas por diferentes níveis de 
compreensão e de desempenho dos alunos, 
e em que não se destaquem os que sabem 
mais ou os que sabem menos, pois tudo o 
que essas atividades propõem pode ser dis-
posto, segundo as possibilidades e interes-
ses dos alunos que optaram por desenvol-
vê-las. Entendemos que esta estratégia leva 
os alunos a aprender a cooperar, negociar e 
a questionar face aos problemas dos outros, 
e sobretudo ter um maior conhecimento do 
outro.  

Isto porque entendemos que não se 
pode falar em educação multicultural, sem 
se especificar com clareza o multiculturalis-
mo como movimento social, em que abriu o 
caminho para o campo educativo, para que 
hoje possamos nos inquietar pelo desejo de 
compreensão e busca de novas possibilida-
des pedagógicas, que nos permitam atuar 
numa perspectiva de respeito com a nossa 
rica diversidade cultural. Inicialmente surgiu 
desvinculado do sistema educativo, incor-
porado na sua maioria pelos movimentos 
sociais, especialmente os grupos culturais 
negros.  

O eixo orientador do movimento é o 
combate ao racismo e as lutas pelos direitos 
civis. Diversidade Cultural no Contexto Esco-
lar Gonçalves e Silva (1998), “situam o início 
desse movimento na primeira metade do 
século XX, com as lutas dos afro-descenden-
tes, que buscavam a igualdade de exercício 
dos direitos civis e o combate à discrimina-
ção racial no País”.  

Nesta perspectiva então o multicultu-
ralismo aparece como um movimento legí-
timo, de reivindicação dos grupos culturais 
dominados no interior desses países, para 
terem suas formas culturais reconhecidas e 
representadas na cultura nacional. Tal movi-
mento nos ensina que conceber e conviver 
com as diferenças requer o reconhecimento 
de que existem indivíduos e grupos distin-
tos entre si, mas que não se anulam ou se 
excluem em termos de direitos iguais e de 
oportunidades que garantam a afirmação 
de suas identidades e dignidade humana.  

A partir desses pressupostos, uma 
das questões que deve nortear o estudo so-
bre multiculturalismo é o próprio conceito 
que o termo abrange. Para a maioria dos 
autores (Mclaren, 2000; Souza Santos, 2003; 
Gonçalves e Silva, 2006; Hall, 2006) o termo 
multiculturalismo abarca diferentes defini-
ções e perspectivas que se contradizem.  

Para tal, acreditamos que é necessá-
rio em primeiro lugar lembrar que, nossas 
vidas estão permeadas por essa discussão 
multicultural, tendo em vista as próprias ca-
racterísticas da sociedade moderna em que 
as diferenças não só aumentam, como se 
tornam cada vez mais problemáticas.  

Ainda Silva (2007) acrescenta que de 
uma forma ou de outra, “o multiculturalis-
mo não pode ser separado das relações de 
poder que, antes de mais nada, obrigam es-
sas diferentes culturas raciais, étnicas e na-
cionais a viverem no mesmo espaço”. Dessa 
forma, numa sociedade que se percebe cada 
vez mais multicultural, cuja pluralidade de 
culturas, etnias, religiões, visões de mundo 
e outras dimensões das identidades infiltra-
-se, cada vez mais, nos diversos campos da 
vida contemporânea penetrando os espaços 
de educação formal.  

É neste sentido que segundo Moreira 
(2001), educação multicultural surge como 
um conceito que “permite questionar no 
interior do currículo escolar e das práticas 
pedagógicas desenvolvidas, a “superiorida-
de” dos saberem gerais e universais sobre 
os saberes particulares e locais” É evidente 
o fato de que o debate acerca da educação 
multicultural tem proliferado muito na atu-
alidade. O multiculturalismo vem ganhando 
dimensão na educação, e este fenômeno es-
tão a ocorrer em muitos países, desafiando-
-os a fazer diversas alterações nas práticas 
educativas, como forma de dar respostas 
aos novos desafios da sociedade atual. Em-
bora seja um termo ainda em construção no 



314

nosso país.  
Nesse sentido, levar em conta a plu-

ralidade cultural no âmbito da educação im-
plica pensar formas de reconhecer, valorizar 
e incorporar as identidades plurais em polí-
ticas e práticas curriculares. Significa, ainda, 
refletir sobre mecanismos discriminatórios 
que tanto negam voz a diferentes identida-
des culturais, silenciando manifestações e 
conflitos culturais, bem como buscando ho-
mogeneizá-las numa perspectiva monocul-
tura. Atualmente a escola, por se configurar 
como espaço legítimo na qual se dá o pro-
cesso de socialização, é o ambiente no qual 
mais se encontra a da diversidade cultural, 
racial, social. Portanto é necessário que haja 
um convívio multicultural que implica res-
peito ao outro, diálogo com os valores do 
outro. Em função dessa realidade, a educa-
ção em geral e mais especificamente, a es-
cola e os professores são encarados como 
“esperança de futuro”, sendo pressionados 
a repensar o seu papel diante das transfor-
mações em curso, as quais demandam no-
vos saberes, novas competências, um novo 
jeito de pensar e de agir, enfim um novo 
perfil de formação do cidadão. Segundo 
Fontoura (2005), um dos grandes objetivos 
da educação multicultural é o de “reformar 
as escolas de maneira que os estudantes 
de diferentes classes sociais e de diferentes 
grupos étnicos e raciais possam experimen-
tar a igualdade e possam usufruir, homens 
e mulheres, de igualdade de oportunidades 
para o sucesso em educação”  

Neste sentido nós entendemos que 
a educação multicultural é um movimento 
de reforma da educação, que leva à igualda-
de de oportunidades para todos os alunos, 
tornando-se necessária uma modificação 
do ambiente na escola de tal maneira que 
este reflita as diversas culturas e grupos 
existentes na sociedade e na própria escola. 
Deste modo, a educação multicultural pode 
ser encarada como uma educação para apli-
car de uma forma contínua numa socieda-
de pluralista e democrática. Ferreira (2003) 
acrescenta ainda que um importante objeti-
vo da educação multicultural é a de: ajudar 
os alunos a desenvolverem o espírito crítico 
e a adquirirem os conhecimentos, as atitu-
des, as capacidades e o empenhamento ne-
cessários para participarem numa atividade 
democrática, que contribua para que os ide-
ais da democracia se tornem realidades. A 
educação multicultural procura realizar os 
princípios democráticos da justiça social por 
meio de pedagogias críticas, proporcionan-
do conhecimentos, desenvolvendo a refle-
xão ação que permita aos futuros cidadãos, 
participar nas transformações sociais no 
sentido de atingir níveis cada vez mais eleva-
dos de igualdade de oportunidades. Rejeita 
e combate todas as formas de discriminação 
na escola e na sociedade. Aceita e defende o 
pluralismo representado pelos alunos e pe-
las suas famílias. A educação multicultural 
deve ser encarada como um processo pro-

gressivo de mudança.            
Ela por sua vez obriga a escola a mu-

dar a sua organização administrativa e pe-
dagógica, e a estruturar de modo a acolher 
da melhor forma a diversidade dos seus alu-
nos. Isso implica reajustamentos do currícu-
lo ao nível dos conteúdos, das estratégias e 
das interações entre alunos e professores, 
de modo a proporcionar a todos os alunos 
igualdade de circunstâncias educativas. Sou-
ta (1997) define a educação multicultural 
como “uma abordagem transdisciplinar que 
procura introduzir alterações aos diferentes 
níveis no sistema, quer na definição de polí-
ticas educativas, quer nos programas e ma-
teriais didáticos”.  

Em suma, seja qual for a concepção 
adotada pelos diversos atores, nós enten-
demos que a educação multicultural, é uma 
questão fundamental no campo educativo, 
dado que nas escolas prevalece uma grande 
heterogeneidade cultural e étnica, devendo 
valorizar-se a diversidade cultural e o respei-
to pela diferença. Sugerimos, portanto, uma 
educação multicultural aberta a todas as 
formas de diferenças entre todos os grupos 
que se encontram na escola.  

 Antes de entrarmos no domínio edu-
cativo, gostaríamos em primeiro lugar ana-
lisar o termo intercultural. Atentando na 
própria palavra Intercultural, verificarmos 
que o prefixo Inter aponta para a ideia de 
interação, neste caso entre culturas, o que 
indica também a existência de uma relação 
entre os grupos, indivíduos e identidades. 
Relação essa que entendemos como uma 
construção e não como um dado adquirido. 
De acordo com Ferreira (2003), o intercultu-
ralíssimo refere: à interação entre culturas 
de uma forma recíproca, favorecendo o seu 
convívio e integração assente numa relação 
baseada no respeito pela diversidade e no 
enriquecimento mútuo. A expressão tam-
bém define um movimento que tem como 
ponto de partida o respeito pelas outras 
culturas, superando as falhas de relativismo 
cultural, ao defender o encontro, em pé de 
igualdade, entre todas elas. 

 Nesta mesma linha também Trinda-
de (1999), salienta que o interculturalíssimo 
implica, “reciprocidade e partilha na apren-
dizagem, na comunicação e nas relações hu-
manas. Numa perspectiva sociológica mais 
global, o interculturalíssimo é uma atitude 
humanista que valoriza o diálogo, o respeito 
pelas diferenças e a compreensão mútua”. 
Nesta perspectiva nós entendemos que este 
contacto entre os indivíduos é fundamental, 
dado que cada um de nós somos portadores 
de fragmentos culturais, isto é, experiências 
de vida distintas que potenciam um conceito 
de cultura mais abrangente, podendo a par-
tir daqui, promover o desenvolvimento de 
uma competência intercultural.  

Por seu torno Candau (2006), acres-
centa que o modelo intercultural refere-se à 
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“interação entre as várias culturas, reconhe-
cendo o direito à diversidade e luta contra a 
discriminação e desigualdade social, defen-
dendo relações dialógicas e igualitárias en-
tre pessoas de diferentes grupos”.  

Diante disso então, o termo intercul-
tural remete-nos para o diálogo e interação 
entre as culturas, que deve ocorrer numa 
abertura efetiva ao outro, dado que não se 
pode considerar que qualquer cultura tenha 
atingido o seu total desenvolvimento. Por-
tanto o diálogo entre os povos de diferentes 
culturas é o meio de possibilitar o enriqueci-
mento mútuo. Entretanto o interculturalíssi-
mo propõe, que se aprenda a conviver num 
mundo pluralista e se respeite e defenda a 
humanidade no seu conjunto. Roque (2002) 
acrescenta que: o verdadeiro desafio cultu-
ral para o futuro da nossa sociedade, parece 
estar na criação de atitudes interculturais, 
em que as culturas não se limitam a uma 
convivência pacífica, mas interatuam umas 
nas outras, por meio do diálogo, do conhe-
cimento mútuo, da abertura ao universal, 
sem prejuízo da originalidade própria. 

 De acordo com Vieira (1995), o inter-
culturalíssimo propõe-se alcançar os seguin-
tes objetivos: 

	 Compreender a natureza plura-
lista da nossa sociedade e do nosso mundo;  

	 Promover o diálogo entre as 
culturas;  

	 Compreender a complexidade e 
riqueza das relações entre diferentes cultu-
ras, tanto no plano individual como no co-
munitário; Colaborar na busca de respostas 
aos problemas mundiais que se colocam nos 
âmbitos sociais, econômicos, políticos e eco-
lógicos.  

Em suma, nós defendemos que para 
a prática de uma abordagem intercultural, o 
simples respeito e tolerância não se revelam 
suficientes. É preciso criar um verdadeiro 
diálogo, em que os conflitos sejam ultrapas-
sados por meio de negociação. Com isso se 
origina uma dinâmica de criações novas e 
também de enriquecimento entre as cultu-
ras. De realçar também que a abordagem in-
tercultural que aqui propomos não pode ser 
confundida com o modelo multicultural, isto 
porque, a abordagem intercultural acentua 
no processo de interação entre indivíduos e 
culturas. Ora bem, transpondo esta análise 
para o campo educativo, entendemos que a 
educação intercultural é uma forma diferen-
te de tratar a Diversidade.  

Ainda o mesmo autor acrescenta que, 
“a educação intercultural propõe que a pra-
tica educativa situe as diferenças culturais 
como foco de reflexão e de indagação pe-
dagógica”. Entretanto pensar sobre a edu-
cação intercultural, significa refletir sobre a 
relação entre as diferentes culturas e a sua 
integração no espaço escolar.  

Neste sentido a educação intercultu-
ral é uma educação para a alteridade, isto 
é, para entrar em contato com alguém que 
é simultaneamente diferente e semelhante. 
Neste caso o processo educativo tem que 
basear sobretudo numa pedagogia que pro-
move a interação, a compreensão, o reco-
nhecimento do outro e da sua diversidade, 
a tolerância e a igualdade de oportunidades 
educativas e sociais para todos.  

É nesta linha de análise que entende-
mos a educação intercultural, como toda a 
formação que leva em conta a diversidade 
cultural dos alunos. Neste sentido a educa-
ção intercultural aparece como uma forma 
de abordar a diversidade cultural, a partir 
de processo de interação entre as diversas 
culturas no contexto escolar. A nosso ver 
a educação intercultural centra essencial-
mente no diálogo e na convivência entre as 
diferentes pessoas, o que faz com que elas 
aprendam umas com as outras, tomando 
sempre como pressuposto que cada um de 
nós temos as nossas especificidades, mas 
podemos aproveitar dessas especificidades, 
e complementar uns aos outros.  

Neste sentido o que propomos para 
âmbito escolar é que todos os agentes edu-
cativos criem dispositivos pedagógica que 
permitam uma convivência entre todos os 
parceiros educativos, e também aprender a 
negociar de uma forma pacífica os conflitos 
(encontros e desencontros de diferenças), 
promovendo uma aprendizagem cooperati-
va. Em suma o que pretendemos é que se 
faça da escola um lugar de encontro e de 
convivência entre culturas. Na qual exercício 
de uma verdadeira educação intercultural 
passe pelo contato que se proporciona ao 
aluno com um ambiente heterogêneo, pluri-
cultural e pelo convívio com outras culturas. 

O professor é um indivíduo que ensi-
na, mas tem de perceber que não é só de-
positar o seu conhecimento numa deter-
minada sala de aula, para que o seu papel 
seja bem desempenhado. Em contextos es-
colares multiculturais, a capacidade técnica 
bem como o domínio dos conteúdos e da 
metodologia por parte dos professores, é 
insuficiente. Para assegurarem uma educa-
ção efetiva dos estudantes de culturas dife-
rentes, os professores terão de ser capazes 
de alterar e modificar estratégias de ensino 
que possam respeitar e desafiar alunos dos 
diversos grupos culturais, em ambientes 
educativos. Não é necessário pensar muito 
para lembrar de como os costumes no Rio 
Grande do Sul são diferentes dos costumes 
do Nordeste. 

Dois estados de muita tradição que 
abrangem o mesmo território, e, ainda as-
sim, de diferenças enormes nos costumes 
observados. 

Assim, o Brasil, por ter essa imensa 
extensão territorial, compreende costumes 
diversos ao longo do país. Desde as diferen-
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ças climáticas, como econômicas, sociais, 
gastronômicas e culturais. Os responsáveis 
principais por essa variada e enriquecida 
cultura está ligada às: Colonizações euro-
peias a partir dos anos 1500;  Migração eu-
ropeia ocorrida no final do século XIX e início 
do século XX; Escravos oriundos da África; 
População indígena nativa; Entretanto, uma 
educação sem fronteiras e que trabalhe no 
sentido de mitigar as diferenças existentes, 
não é tarefa fácil, requer preparo por par-
te do professor, uma vez que para lidar com 
as adversidades é necessário compreender 
como elas se manifestam e em que contex-
to.  

 
Todavia o professor que acolhe seus 

alunos é um professor reflexivo, que perce-
be e respeita as diferenças de cada um, e 
constrói um ambiente de igualdade, e pro-
picia uma segurança aos seus alunos, e isso 
refletirá em melhor e maior aprendizado.  

O CALENDÁRIO ESCOLAR 
Nestes tempos de crescentes amea-

ças de retrocessos e do obscurantismo, so-
mos obrigados a voltar a defender valores 
civilizatórios e conquistas sociais, que, há 
poucos anos, pareciam inegociáveis e in-
questionáveis na nossa sociedade. Partimos 
de um cenário, desde as eleições presiden-
ciais, em que o debate político tem sido mar-
cado pelo uso massivo de fake news, que 
corrompem o processo democrático e fa-
voreceram a candidatura vitoriosa, no qual 
princípios essências da Constituição Cidadã 
de 1988, como a separação entre estado e 
igreja, a liberdade religiosa e o Estado laico, 
são atropelados constantemente pelo alto 
escalão do governo. O Ensino Religioso nas 
escolas públicas brasileiras tem sido alvo de 
polêmicas e controvérsias de variadas natu-
rezas. É fato que alguns Estados brasileiros 
relegam ao descaso a disciplina de Ensino 
Religioso deixando-a em segundo plano 
quando se trata da questão de currículo e 
de conteúdo, e que outros mantêm ainda o 
modelo confessional. Em decorrência disso, 
alguns grupos e entidades civis organizadas 
se colocam contrários às tradicionais aulas 
de religião em que se reproduz o modelo 
catequético. Estas entidades reivindicam o 
princípio de um Estado laico, em que religião 
não deve interferir nos conteúdos ou méto-
dos do processo de ensino e aprendizagem 
das escolas públicas, e pedem a retirada da 
disciplina de Ensino Religioso do currículo 
escolar. 

Acompanhando os desafios enfrenta-
dos pela educação pública que se preocupa 
com o Ensino Religioso de qualidade, a ques-
tão que nós colocamos é se o fenômeno re-
ligioso pertencente à vida deve, portanto, 
participar da formação básica do cidadão. 
De que forma ele deve ser trabalhado e es-

tudado em sala de aula? Ou ainda, como 
conceber num Estado laico uma disciplina 
escolar de Ensino Religioso? 

Para compreender até que ponto as 
ferramentas digitais podem ajudar no pro-
cesso de alfabetização é necessário saber 
que a informática contribui no contexto 
educacional, enquanto ferramenta que pos-
sibilita o conhecimento no processo de alfa-
betização, pesquisa e desenvolvendo habili-
dades. 

Com as informações no cotidiano das 
pessoas, há a preocupação e necessidade 
de aprender as novas tecnologias, o mundo 
moderno exigirá cada vez mais que as pesso-
as saibam lidar com computadores se quise-
rem estar integradas com o mundo em que 
vivem. Por isso a família e a escola têm um 
papel muito importante na vida das crian-
ças e dos jovens, e devem caminhar juntas 
para apoiar o desenvolvimento dos alunos. 
Embora essa afirmação seja quase um con-
senso entre os profissionais da educação, a 
aproximação entre ambos os lados ainda é 
um desafio. Enquanto diretores e professo-
res se queixam da falta de envolvimento da 
família na educação, pais ou responsáveis 
dizem não encontrar espaços de participa-
ção dentro da escola.  

Para a sociedade brasileira pouco im-
porta a crença ou a religião da futura secre-
tária-executiva, desde que a mesma respei-
te a Constituição Federal, o estado laico, a 
diversidade e a liberdade religiosa e não ten-
te impor sua visão de mundo obscurantista 
às nossas escolas. Para isso, a futura núme-
ro 2 do Ministério da Educação terá que agir 
diferente de suas próprias declarações, que 
circulam nas redes sociais, em que aparece 
defendendo a educação "baseada na pala-
vra de Deus". Mas, qual é essa palavra de 
Deus a que a pastora se refere? Seria a bÍblia 
, o corão, a torá, ou alguma outra escritura 
sagrada? 

Ao descrever sua experiência educa-
cional como gestora de uma escola no inte-
rior de São Paulo, disse Iolene Lima: "uma 
educação baseada em princípios, ou seja, 
baseada na palavra de Deus. É uma cosmo-
visão cristã ". "O aluno aprende que o autor 
da história é Deus. O realizador da geografia 
é Deus. Deus fez as planícies, fez os relevos, 
fez o clima. O maior matemático foi Deus. 
(...) Os alunos menores de primeiro ano, o 
primeiro contato que eles têm com a mate-
mática é pelo livro de Gênesis. É todo o cur-
rículo escolar organizado sob a ótica das Es-
crituras. Elas não limitam o conhecimento, 
mas é a partir delas que o professor invade 
as áreas do conhecimento e apresenta o co-
nhecimento formal para os alunos. (...) So-
mente em Cristo nós podemos educar bem", 
complementa. 

A declaração da pastora evangélica e 
futura secretária-executiva do MEC é válida 
para um ambiente e um contexto de ensino 
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da religiosidade cristã, no qual ela diz acredi-
tar, mas não para o ambiente escolar, muito 
menos para as escolas públicas. Quando ex-
trapolado como política de educação, além 
de inconstitucional, a tal educação "baseada 
na palavra de Deus" agride a ciência, o mé-
todo científico e as consciências de milhares 
de alunos e de alunas, adeptas de outras re-
ligiões e, até mesmo, daqueles e daquelas 
que não possuem, e tem esse direito, qual-
quer religiosidade. 

No cargo, a bússola da futura secre-
tária-executiva do MEC deve ser o cumpri-
mento do Plano Nacional de Educação, não 
o obscurantismo e o criacionismo. Além dis-
so, é imperativo que os conteúdos a serem 
ensinados em nossas escolas estejam em 
consonância com Base Nacional Curricular 
Comum, respeitados os princípios da auto-
nomia das redes de ensino e da liberdade de 
exercício do magistério. Não há espaço para 
qualquer tipo de ideologia ou políticas que 
atentem contra esses requisitos. 

A futura secretária precisa se lembrar 
de que, no Brasil, a separação oficial entre o 
Estado e a igreja é um fato concreto, ainda 
que tardio, desde a proclamação da repúbli-
ca, em 1890, logo após o fim da escravidão. 
Infelizmente, nos tempos atuais, até mesmo 
esse grande avanço civilizatório, que foi a 
construção de um 

Estado laico, separado da igreja, apa-
renta estar ameaçado por iniciativas como 
o movimento Escola Sem Partido, que tenta 
impor uma visão fundamentalista e censu-
rar a liberdade de cátedra, de pensamen-
to e de expressão no ambiente escolar, ou 
quando figuras do alto escalão do governo 
tentam impor doutrinas teológicas em nas 
nossas escolas ou obrigar crianças a entoa-
rem o slogan do governo ao arrepio da lei. 

Por isso, nos tempos atuais, a luta e a 
mobilização em defesa do direito de todos 
e de todas terem acesso a uma educação 
que assegure o desenvolvimento humano 
e o pleno exercício da cidadania, indepen-
dentemente de cor, gênero, raça ou crença 
religiosa, deve ser permanente. E, para a fu-
tura secretária, nunca é demais lembrar que 
o limite de sua atuação deve ser as leis e a 
própria Constituição Federal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Brasil, por conter uma grande di-

mensão territorial e uma população nume-
rosa e miscigenada, com grande quantidade 
de descendentes de europeus, africanos, 
asiáticos e índios, apresenta uma vasta di-
versidade cultural no seu povo, assim o mul-
ticulturalismo pode ser visto também como 
uma solução, para os problemas daqueles 
grupos raciais e étnicos no interior desses 
países. O multiculturalismo se destaca como 
uma das suas preocupações, os estudos so-

bre a multiplicidade de culturas, a plurali-
dade de identidades, as relações de poder 
assimétricas e também veio questionar e de-
safiar práticas silenciadoras de identidades 
culturais, particularmente as questões de 
racismos, machismos, preconceitos e discri-
minações. Ao longo das últimas quatro dé-
cadas, o multiculturalismo como movimen-
to social engajado na defesa da diversidade 
cultural, vem ganhando espaço nas discus-
sões e debates, nas mais diversas perspec-
tivas e vertentes, levando sempre em conta 
que o sentido dessas discussões depende, 
necessariamente, de uma visão global e arti-
culada, capaz de integrar todos os aspectos 
ao mesmo tempo, políticos, econômicos, so-
ciais, culturais e educacionais. 

A diversidade da cultura brasileira é 
de tamanha grandeza, mas, dentro do con-
texto de gêneros fica claro perceber as di-
ferenças entre os sexos. No que concerne à 
discussão do papel do sujeito na construção 
da identidade da mulher, devemos ressaltar 
que é por meio da negociação da identidade 
e da diferença que o sujeito deve ser estabe-
lecido. As diferenças econômicas impunham 
desde cedo diferentes formas de tratamen-
to às crianças. No Brasil, desde sua coloniza-
ção essa diferenciação no trato às crianças 
fica evidente nas relações das crianças com 
o trabalho. Estendia-se somente às crianças 
‘bem-nascidas’ o privilégio do distanciamen-
to do trabalho. Entre as crianças cativas o 
trabalho era uma prática comum. 

Nota-se também que os institutos do 
casamento evoluíram e melhoraram em vá-
rios aspectos, assim o casamento que era 
meramente uma solenidade puramente re-
ligiosa, passou a ser uma instituição protegi-
da pelo direito, através de leis e normas que 
vieram a garantir cada vez mais o direito das 
famílias, assim como também o direito e de-
ver de pai para filhos e da separação de bens 
também teve vasta mudança. 

 Assim como através das mudanças 
estabelecidas pelas leis diz respeito a mu-
lher dona do seu próprio nariz, a liberdade 
para se divorciar e, consequentemente, ter 
outros relacionamentos, um novo organo-
grama de família se forma.
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